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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 06/2011

Altera a ementa e dispositivos da Lei nº. 2340, de 15 de dezembro de 1993, que determina regras pelas quais são as Sociedades declaradas de Utilidade Pública Municipal.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria da Mesa Diretora.
Art. 1º Fica a Emenda da Lei nº 2340, de 15 de dezembro de 1993, com a seguinte redação:

“ESTABELECE normas para declaração de Utilidade Pública, no âmbito do município de Bebedouro, e dá outras providências.”

Art. 2º O inciso III do artigo 1º da Lei nº 2340, de 15 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

III – Que conste no seu Estatuto Social: 

a) Os objetivos e finalidades da entidade;

b) Que os cargos de diretoria e do conselho fiscal não sejam remunerados;
c) Que a entidade não distribui lucros, dividendos, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto;
d) Que, em caso de dissolução da entidade, seja o seu patrimônio repassado a outra entidade congênere, preferencialmente com sede e atividades preponderantes no município de Bebedouro.
Art. 3º O inciso IV do artigo 1º da Lei nº 2340, de 15 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

IV – Cópia do Registro de Inscrição e da Licença de Funcionamento atualizada junto à Prefeitura Municipal ou, então, documento que confirme tal condição, desde que contenha os dados respectivos, expedido pelo órgão municipal competente.

Art. 4º As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa atualizar e dar mais clareza no processo de viabilização do benefício, sem comprometer as exigências interessantes ao município, estando, ainda, em conformidade com legislações de outras esferas superiores, onde a entidade interessada possa vir a solicitar igual reconhecimento de utilidade pública.

Atualmente as leis municipais devem se basear nas Leis Federais de nº 91, de 28 de agosto de 1935, que dispõe sobre a declaração 
de utilidade pública e, também, na de nº 9790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direitos privado, como OSCIP, bem como nas legislações dos seus respectivos estados, pois, após a entidade ser declarada de utilidade pública municipal, poderá requerer tal condição na esfera estadual e federal. No caso do nosso Estado (SP) a Lei é a de nº 2574, de 04 de dezembro de 1980, que estabelece normas para declaração de utilidade pública.

A nova ementa visa evitar confusão entre as palavras sociedades e associações, cujo significado pode vir a se identificar entre si, com a palavra fundações, que também está corretamente expressa no corpo da lei e que trata de Ato do Estado, ou liberalidade privada, por doação ou por testamento, que institui uma pessoa jurídica autônoma destinada a fins de utilidade pública ou de beneficência, mediante dotação especial de bens livres, ou então simplesmente a instituição assim fundada. 

Quanto à atual exigência estabelecida no inciso III do artigo 1º da Lei nº 2340, de 15 de dezembro de 1993, além de divergir do que apregoa as leis estadual e federal, amarrando o processo de reconhecimento das nossas entidades naquelas esferas, soa uma condição pouco provável em caso da dissolução realmente ocorrer, pois o maior número das entidades aqui declaradas de utilidade pública tem raízes bebedourenses e aqui desenvolvem as suas atividades. Também nada garante que, para atenderem às exigências estabelecidas nas leis estadual e federal para alcançarem a declaração de utilidade pública nestas esferas, as entidades alterem posteriormente dispositivos do seu estatuto exigidos na atual Lei nº 2340/1993.

Já o inciso IV, que atualmente exige o Registro de Inscrição e a Licença de Funcionamento, para efeito de verificação de legalidade da parte interessada junto à Prefeitura, basta as referidas cópias ou, então, a comprovação desta condição por meio de um documento expedido pelo órgão municipal competente.

Temos que deixar a nossa lei municipal objetiva e clara, mas atualizada e razoável para permitir que nossas entidades cresçam, quiçá, para além fronteira de Bebedouro inclusive, pois, quando isso ocorre, elas se tornam mais sólidas e úteis, fortalecendo seus objetivos e ajudando a destacar o nome de Bebedouro.
Pelo exposto, pedimos o apoio dos demais colegas na aprovação da presente matéria. 
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